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“Não importa se os animais são incapazes

ou não de pensar.O que importa é que

são capazes de sofrer”.

Jeremy Bentham



RESUMO

O objetivo deste Trabalho de Conclusão de Curso reside na necessidade

emergente de abordar as questões complexas e multifacetadas das relações entre

humanos e animais dentro do contexto das famílias multiespécie. Com a crescente

conscientização sobre o bem-estar animal e os direitos dos animais, torna-se

imperativo explorar como essas noções estão sendo incorporadas nas estruturas

familiares contemporâneas que incluem animais como membros significativos. Ao

longo da pesquisa, abordam-se pontos cruciais para entender melhor a evolução

das normas que governam a convivência entre espécies. As transformações nas leis

e nas percepções sociais refletem uma mudança paradigmática em direção a um

tratamento mais ético dos animais. O estudo contribuirá para esse debate,

fornecendo um entendimento baseado em evidências sobre as consequências de

reconhecer legalmente animais como sujeitos de direitos e membros familiares. A

pesquisa pode revelar ainda, como as práticas culturais influenciam a percepção dos

direitos dos animais e vice-versa, o que é essencial para o desenvolvimento de

políticas públicas que respeitem tanto as necessidades humanas quanto as dos

animais.

Palavras chave: animais; direitos; dignidade; proteção; família multiespécie



ABSTRACT

The aimofthis Final Paper lies in

theemergingneedtoaddressthecomplexandmultifacetedissuesofhuman-animal

relationswithinthecontextofmulti-speciesfamilies. Withthegrowingawarenessof animal

welfareand animal rights, it becomesimperativeto explore howthesenotions are

beingincorporatedintocontemporaryfamilystructuresthat include animals as

significantmembers. Throughouttheresearch, crucial points are

addressedtobetterunderstandtheevolutionofnormsgoverningcoexistencebetweenspec

ies. Transformations in lawsand social perceptionsreflect a paradigmatic shift towards

a more ethicaltreatmentofanimals. The studywillcontributetothis debate

byprovidinganevidence-

basedunderstandingoftheconsequencesoflegallyrecognizinganimals as

subjectsofrightsandfamilymembers. The researchmayalsorevealhow cultural

practicesinfluencetheperceptionof animal rightsand vice versa, whichisessential for

thedevelopmentofpublic policies thatrespectbothhumanand animal needs.

Keywords:animals; rights; dignity; protection;
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1 INTRODUÇÃO

A interação entre humanos e animais sempre foi uma constante na tapeçaria

da história humana, tecida com fios de dependência mútua, cooperação e afeto.

Desde os albores da civilização, os animais têm sido companheiros dos humanos,

desempenhando papéis que vão além de meros coadjuvantes no palco da

sobrevivência; eles se tornaram parte da família, do mito e da economia. A

domesticação, processo pelo qual uma espécie animal selvagem é transformada em

uma forma mais dócil e útil ao homem, não foi apenas uma revolução agrícola ou um

marco na gestão de recursos, mas um ponto de inflexão nas sociedades humanas,

estabelecendo os fundamentos da família multiespécie, que é um conceito cada vez

mais presente e debatido na contemporaneidade.

Este fenômeno histórico, marcado pela transição de relações baseadas

puramente na utilidade para aquelas enraizadas no companheirismo, reflete uma

evolução no pensamento e na ética humanos em relação aos animais. Animais

antes vistos como fontes de alimento ou trabalho passaram a ser considerados

companheiros e membros valiosos do núcleo familiar. Neste contexto, o especismo

— a atribuição de valor ou direitos com base na espécie — torna-se um conceito-

chave a ser explorado, desafiando o antropocentrismo e propondo um

questionamento das relações de poder historicamente estabelecidas entre humanos

e outras espécies.

Em uma análise profunda das dinâmicas que regem as famílias multiespécie,

observamos que a coexistência de humanos e animais não humanos em um mesmo

núcleo doméstico propicia um terreno fértil para o estudo da interação e dos limites

éticos dessas relações. A domesticação não é apenas um processo de submissão

ou de aculturação, mas uma troca bidirecional onde adaptações e aprendizados são

constantes, refletindo as complexidades de se viver em um sistema familiar onde

membros não compartilham da mesma linguagem, percepções sensoriais ou

processos cognitivos.

No caso da porquinha Nina, enfrentamos um microcosmo dessas dinâmicas

familiares multiespécie, onde os desafios da integração e do respeito mútuo vêm à

tona. As narrativas em torno de Nina nos leva a questionar: Como os direitos dos

animais e as legislações em torno desses direitos podem impactar o cotidiano

familiar? As ações legais e a resposta pública em torno do caso de Nina revelam as
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tensões entre a legislação vigente e as práticas culturais que definem o lugar dos

animais na sociedade e na família.

As considerações éticas e a legislação de bem-estar animal, quando vistas

através da lente da família multiespécie, adquirem novas dimensões, desafiando o

status quo e propondo uma reformulação de como os direitos são concebidos e

aplicados. As fronteiras entre o humano e o animal são reexaminadas, e os critérios

que definem o que significa ser um sujeito de direitos estão em constante

negociação. A consideração das necessidades e bem-estar dos animais dentro de

um contexto familiar torna-se um reflexo de uma sociedade que evolui para ser mais

inclusiva e compassiva.

A investigação da família multiespécie é mais do que uma exploração

acadêmica; é uma necessidade ética e um imperativo social. À medida que

avançamos para um futuro que busca ser mais sustentável e justo, a inclusão dos

animais como sujeitos de direitos em famílias multiespécie é um tema que não

apenas desafia as convenções, mas também enriquece o nosso entendimento de

família, comunidade e coexistência. A relação simbiótica e as histórias

compartilhadas entre as espécies nos obrigam a repensar as estruturas tradicionais

e a abraçar uma concepção mais holística e integrada da vida familiar.

O presente estudo, objetiva-se a investigar a dinâmica das famílias

multiespécie, com ênfase no papel dos animais como sujeitos de direitos, analisando

as transformações sociais, legais e éticas que acompanham o reconhecimento de

sua senciência e capacidade de formar laços afetivos com humanos.

De maneira especifica, este trabalho de pesquisa busca

pormenorizadamente: examinar o processo histórico da domesticação e seu impacto

na formação das relações humanos-animais, avaliar o tratamento legal e as

mudanças nas legislações que refletem a evolução do status dos animais na

sociedade e por fim, analisar a percepção pública e as respostas sociais aos direitos

dos animais, tomando o caso da porquinha Nina como estudo de caso.

Esta pesquisa adotará uma abordagem qualitativa, a qual buscará explorar

as percepções, experiências e sentimentos dos indivíduos dentro das famílias

multiespécie. Esta abordagem proporcionará uma compreensão mais profunda e

holística dos tema estudado.

O universo da pesquisa será composto por uma família multiespécie

especifica, trazendo à discussão um caso concreto, ou seja, uma amostra por
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conveniência que será utilizada para o componente qualitativo, com base na

disponibilidade e acessibilidade às informações cedidas por parte da tutora.
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CAPITULO I

2 HISTÓRICO DA RELAÇÃO ENTRE O HOMEM E OS ANIMAIS

A compreensão do histórico dos animais e sua origem é fundamental para a

análise da formação da família multiespécie. Através do estudo das relações entre

diferentes espécies ao longo do tempo, é possível identificar padrões de convivência,

cooperação e competição que contribuíram para a diversidade e complexidade das

interações entre os animais. Além disso, a investigação do passado dos animais

permite uma melhor compreensão das dinâmicas evolutivas que moldaram as

relações entre as espécies e influenciaram a formação de laços afetivos e sociais

(SILVEIRA; NINGELISKI, 2022).

A convivência entre diferentes espécies de animais pode ser benéfica para o

equilíbrio ecológico de um ambiente, promovendo a diversidade genética, o controle

populacional e a manutenção da cadeia alimentar. A interação entre espécies

também pode favorecer a troca de conhecimentos e habilidades, possibilitando

adaptações mais eficazes às mudanças ambientais. Dessa forma, a presença de

múltiplas espécies em um mesmo ecossistema contribui para a estabilidade e

resiliência dos sistemas naturais (ALVES, 2021).

As evidências históricas revelam que as interações entre diferentes espécies

remontam aos primórdios da vida na Terra. Desde os primeiros organismos

unicelulares até as formas mais complexas de vida, os animais têm compartilhado

espaços, recursos e relações simbióticas ao longo da história evolutiva. Essa longa

trajetória de interdependência e coevolução entre as espécies evidencia a

importância das relações multiespécie na manutenção da biodiversidade e na

sustentabilidade dos ecossistemas (GEISSLER, JUNIOR, DISCONZI, 2017).

A diversidade de espécies desempenha um papel fundamental na formação

de laços afetivos e sociais entre os animais. A convivência com indivíduos de outras

espécies pode enriquecer o repertório comportamental e emocional dos animais,

promovendo relações baseadas na cooperação, no cuidado mútuo e na empatia. A

presença de diferentes perspectivas e habilidades no convívio multiespécie favorece

o desenvolvimento de relações interativas mais ricas e complexas (MOSSOI; VIEIRA,

2020).
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A coexistência pacífica entre diferentes espécies pode servir de exemplo

para as relações humanas, destacando a importância da tolerância, do respeito

mútuo e da colaboração na construção de sociedades harmoniosas. Os modelos de

convivência interespécies baseados na cooperação, na comunicação não verbal e

no compartilhamento de recursos podem inspirar práticas mais inclusivas e

sustentáveis nas interações humanas. A observação atenta das dinâmicas

multiespécie pode fornecer insights valiosos para o fortalecimento dos vínculos

sociais e para a promoção do bem-estar coletivo (CABRAL, 2019).

Os desafios enfrentados pelas famílias multiespécie incluem questões como

a comunicação interespécies, a adaptação às diferenças comportamentais e a

resolução de conflitos intraespecíficos. A diversidade linguística, sensorial e

cognitiva das diferentes espécies pode dificultar a compreensão mútua e exigir

estratégias criativas para facilitar a interação. Além disso, as variações nos padrões

comportamentais e nas necessidades específicas de cada espécie demandam

flexibilidade, empatia e capacidade de negociação por parte dos membros da família

multiespécie (CHAVES, 2016).

As possíveis contribuições da família multiespécie para a conservação da

biodiversidade incluem o fomento da coexistência harmoniosa entre as diferentes

formas de vida, o estímulo à preservação dos habitats naturais compartilhados pelas

espécies e o fortalecimento das redes colaborativas voltadas para a proteção

ambiental. A diversidade genética presente nas famílias multiespécie contribui para

a adaptação às mudanças climáticas, doenças emergentes e outros desafios

ambientais globais. Além disso, as práticas sustentáveis adotadas pelas famílias

multiespécie podem servir como modelo para o desenvolvimento de estratégias

eficazes de conservação da natureza em escala local, regional ou global (SPALA,

RANGEL, 2020).

A domesticação de animais representa um marco significativo na história da

humanidade, permitindo que espécies selvagens se tornassem parte do convívio

humano. Esse processo possibilitou a criação de laços entre humanos e animais,

resultando em uma relação de afeto e dependência mútua ao longo dos séculos. A

domesticação não apenas transformou a natureza dos animais, mas também

impactou profundamente a vida das sociedades humanas (CONSALTER,

BORANELLI, 2023).
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As primeiras evidências arqueológicas da domesticação de animais

remontam a milhares de anos atrás em diversas regiões do mundo. Vestígios

encontrados em sítios arqueológicos indicam que os seres humanos começaram a

selecionar e criar animais para atender às suas necessidades, seja como fonte de

alimento, transporte ou companhia. Essa prática foi fundamental para o surgimento

da agricultura e pecuária, contribuindo para o desenvolvimento das sociedades

humanas (NUNES, 2022).

A importância da domesticação de animais vai além da simples utilização

desses seres para fins práticos. A seleção e adaptação dos primeiros animais

domesticados às necessidades humanas resultaram em uma diversidade

impressionante de raças e espécies ao longo do tempo. Esse processo seletivo

contribuiu para a formação de diferentes tipos de animais domésticos, cada um com

características específicas que os tornavam mais adequados para determinadas

funções (BASTOS, 2019).

Ao longo da história, as interações entre humanos e animais domésticos

assumiram diversas formas, desde o trabalho conjunto até a companhia e afeto

mútuo. Os animais passaram a desempenhar papéis essenciais nas atividades

diárias das sociedades humanas, auxiliando no trabalho agrícola, na caça e na

proteção dos lares. Além disso, muitos animais foram criados exclusivamente como

companheiros, proporcionando conforto emocional e apoio aos seus donos

(SEGUIN, ARAÚJO, NETO, 2017).

A domesticação de animais não apenas influenciou a vida material das

sociedades humanas, mas também deixou marcas profundas em suas crenças,

mitologias e práticas culturais. Muitas culturas ao redor do mundo atribuem

significados simbólicos aos animais domésticos, considerando-os sagrados ou

associando-os a divindades específicas. Essa relação entre humanos e animais

transcende o aspecto utilitário da domesticação, refletindo valores culturais e

espirituais mais amplos (VIEIRA, CARDIN, 2017).

Assim, a domesticação de animais foi um processo complexo e

multifacetado que teve um impacto profundo na história da humanidade. Desde as

primeiras evidências arqueológicas até as interações cotidianas entre humanos e

animais domésticos, essa relação evoluiu ao longo dos séculos, moldando não

apenas as sociedades humanas, mas também a própria natureza dos seres

envolvidos nesse convívio íntimo. A compreensão desse processo histórico é
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essencial para entendermos as origens das relações familiares multiespécie que

permeiam nossa sociedade contemporânea (XIMENES, TEIXEIRA, 2017).
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CAPITILO II

3 FAMÍLIA MULTIESPÉCIE: CONCEITO E CARACTERÍSTICAS

A importância de reconhecer os animais não racionais como membros da

família multiespécie reside na necessidade de considerar suas necessidades e

direitos dentro desse contexto. Ao reconhecer os animais como parte integrante da

família, é possível promover um ambiente de convivência mais equilibrado e

respeitoso, garantindo que suas necessidades físicas, emocionais e sociais sejam

atendidas de forma adequada. Além disso, ao reconhecer os animais como

membros da família, abre-se espaço para uma relação baseada no afeto e cuidado

mútuo, contribuindo para o fortalecimento dos laços entre humanos e animais não

racionais (SANTOS, 2020).

As características que diferenciam a família multiespécie de outras formas

de convivência entre humanos e animais são fundamentais para compreender a

complexidade desse tipo de relação. A relação de afeto e cuidado mútuo é uma das

principais características que destacam a família multiespécie, pois envolve um

vínculo emocional profundo entre humanos e animais não racionais. Além disso, a

presença dos animais na dinâmica familiar traz benefícios tanto para os humanos

quanto para os próprios animais, promovendo um ambiente de troca e aprendizado

constante (CARVALHO, 2021).

Os desafios enfrentados pela sociedade ao reconhecer os direitos dos

animais não racionais dentro do contexto da família multiespécie são diversos e

complexos. Questões legais e éticas relacionadas à proteção dos direitos dos

animais ainda são amplamente debatidas e muitas vezes negligenciadas. Garantir a

proteção e o bem-estar dos animais não racionais dentro da família multiespécie

requer políticas públicas eficazes, além da conscientização da população sobre a

importância de respeitar os direitos dos animais (LOUREIRO, 2023).

Para garantir a proteção e o bem-estar dos animais não racionais dentro da

família multiespécie, é fundamental promover um diálogo interdisciplinar entre áreas

como Direito, Ética, Biologia e Psicologia. Somente por meio dessa abordagem

interdisciplinar é possível avançar na discussão sobre os direitos dos animais não

racionais na família multiespécie, considerando as diferentes perspectivas e

conhecimentos de cada área (OLIVEIRA; MELLO, 2022).
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As experiências positivas de convivência entre humanos e animais não

racionais na família multiespécie evidenciam os benefícios emocionais e sociais para

ambas as partes envolvidas. A presença dos animais no ambiente familiar pode

contribuir para reduzir o estresse, promover a empatia e fortalecer os laços afetivos

entre todos os membros da família. Além disso, a interação com os animais pode

estimular o desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças, proporcionando

uma experiência enriquecedora para toda a família (SANTOS, 2020).

A importância de repensar o conceito tradicional de família para incluir todas

as formas de relacionamento entre seres humanos e animais não racionais visa

promover uma convivência mais justa e respeitosa. Reconhecer os animais como

membros legítimos da família implica em repensar as estruturas familiares

tradicionais, considerando as necessidades específicas dos animais não racionais.

Essa abordagem inclusiva contribui para construir uma sociedade mais empática e

consciente em relação aos direitos dos animais (PIMENTEL, BRITO, SANTANA,

2024).
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CAPITULO III

4 DIREITOS DOS ANIMAIS NÃO RACIONAIS

O direito dos animais é tema do ordenamento jurídico brasileiro desde 1934,

por intermédio da revogação do Decreto 24.645, um marco histórico em que o

presidente Getúlio Vargas estabeleceu como medidas de proteção aos bichos. Em

controvérsia, atualmente enfrentamos dificuldade com relação a aplicação efetiva da

lei, no que diz respeito a luta pela qualidade de vida de todas as espécies, pois nos

deparamos com estatutos jurídicos pouco eficazes ou que são aplicados de forma

branda e que não cumprem o seu objetivo, salvo em casos de grande repercussão

social.

O direito no Brasil define os animais como “bens móveis”, o que está

disposto no art. 82 do Código Civil, o que leva a compreensão de que um animal e

um objeto, possuem os mesmos direitos e portanto, devem ser tratados da mesma

maneira.

Felizmente, diante das modernas discussões acerca do direito inerente aos

animais não racionais, tem se notado a urgente mudança na legislação, o que tem

trazido um resultado positivo nas decisões jurídicas relacionadas à causa animal.

Neste mesmo sentido,deacordo com o que está previsto no Projeto de Lei

145/2021-CL, do dia 3 de fevereiro de 2021, podemos observar uma alteração no

Código de Processo Civil, no qual concede legitimação processual aos animais não

racionais. O projeto em questão, discorre acerca da importância da doutrina da

família multiespécie, dispositivo este, que tem ganhado espaço no ambiente jurídico.

A importância de reconhecer os direitos dos animais não racionais dentro do

contexto da família multiespécie reside na necessidade de considerar que esses

seres também possuem capacidade de sentir dor e prazer. Ao reconhecer essa

capacidade, torna-se imperativo garantir que esses animais sejam tratados com

respeito e dignidade, independentemente de sua racionalidade. A inclusão dos

direitos dos animais não racionais no âmbito familiar contribui para uma convivência

mais harmoniosa e empática entre todas as espécies que compartilham o mesmo

espaço (RESTA; ESTÁVEL, 2022).

As diferentes abordagens éticas em relação aos direitos dos animais não

racionais oferecem perspectivas distintas sobre como devemos nos relacionar com
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esses seres. Enquanto a visão utilitarista tende a valorizar o bem-estar animal em

função da maximização da felicidade, a abordagem deontológica enfatiza o respeito

aos direitos inerentes de cada indivíduo, independentemente de suas características.

Já a visão contratualista busca estabelecer acordos mútuos baseados em princípios

de reciprocidade e justiça (LAS BELEZA, 2018).

Os desafios práticos de garantir os direitos dos animais não racionais no

âmbito familiar envolvem questões complexas relacionadas à alimentação, cuidados

veterinários e bem-estar emocional desses seres. É fundamental promover políticas

e práticas que assegurem condições adequadas para o desenvolvimento físico e

psicológico dos animais não racionais, considerando suas necessidades específicas

e respeitando sua integridade como seres sencientes (LOUREIRO, 2023).

A relação entre os direitos dos animais não racionais e a preservação do

meio ambiente é indissociável, uma vez que proteger essas espécies contribui

diretamente para a manutenção da biodiversidade e equilíbrio ecossistêmico. Ao

reconhecer a importância intrínseca desses seres na teia da vida, fortalecemos

nossa responsabilidade coletiva em proteger e conservar todas as formas de vida

presentes no planeta (PÉRICARD, 2018).

As críticas ao antropocentrismo presentes na legislação vigente em relação

aos animais não racionais apontam para a necessidade urgente de uma abordagem

mais inclusiva e respeitosa. A superação do paradigma humano-centrado requer

uma mudança profunda nas estruturas legais e sociais que perpetuam a exploração

e violência contra os animais não humanos, promovendo uma cultura de respeito e

consideração por todas as formas de vida (FARIA, 2019).

As possíveis formas de promover a conscientização sobre os direitos dos

animais não racionais na sociedade incluem campanhas educativas, programas de

sensibilização e políticas públicas voltadas para o bem-estar animal. É fundamental

envolver diferentes setores da sociedade nesse processo, estimulando reflexões

éticas e práticas que valorizem a vida animal como um bem intrínseco digno de

proteção e cuidado (PIMENTEL, BRITO, SANTANA, 2024).

As implicações jurídicas da ampliação dos direitos dos animais não racionais

no âmbito familiar demandam mudanças significativas na legislação e nas práticas

cotidianas relacionadas aos cuidados com esses seres. A revisão das leis existentes

para incluir dispositivos que garantam o respeito aos direitos dos animais não

humanos é crucial para assegurar sua proteção legal e efetiva participação na
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família multiespécie. Essa transformação jurídica reflete um avanço na construção

de uma sociedade mais justa e compassiva para todas as espécies que

compartilham nosso planeta (OLIVEIRA; MELLO, 2022).
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CAPITULO IV

5 DESAFIOS ENFRENTADOS PELAS FAMÍLIAS MULTIESPÉCIE, NA GARANTIA
DOS DIREITOS DOS ANIMAIS NÃO RACIONAIS

As famílias multiespécie enfrentam diversos desafios na garantia dos direitos

dos animais não racionais, especialmente devido à falta de legislação específica que

proteja esses seres vivos. A ausência de normas claras e eficazes torna difícil a

defesa dos direitos dos animais não racionais, deixando-os vulneráveis a abusos e

maus-tratos por parte de seus tutores. A inexistência de leis que estabeleçam

padrões mínimos de cuidado e bem-estar animal contribui para a perpetuação da

violência e negligência contra esses seres sencientes (FARIA, 2019).

Além disso, a conscientização da sociedade em relação aos direitos dos

animais não racionais é um desafio constante para as famílias multiespécie. Muitas

vezes, a falta de informação e sensibilidade em relação às necessidades e

sentimentos dos animais resulta em atitudes prejudiciais e cruéis. A disseminação

de informações sobre bem-estar animal e a importância do respeito aos direitos dos

animais não humanos se faz necessária para promover uma mudança de

mentalidade e comportamento em relação a esses seres vivos (RESTA; ESTÁVEL,

2022).

A educação desempenha um papel fundamental na garantia dos direitos dos

animais não racionais pelas famílias multiespécie. A promoção de práticas éticas e

responsáveis em relação aos animais requer o acesso a informações atualizadas

sobre cuidados adequados, alimentação saudável, enriquecimento ambiental e

prevenção de doenças. A conscientização sobre a importância do respeito à vida

animal desde cedo é essencial para formar cidadãos mais empáticos e

comprometidos com o bem-estar desses seres vivos (LOUREIRO, 2023).

A implementação de políticas públicas eficazes é crucial para proteger os

animais não racionais e incentivar práticas mais éticas por parte das famílias

multiespécie. É necessário que o Estado assuma sua responsabilidade na

regulamentação do tratamento dado aos animais, estabelecendo medidas

coercitivas contra aqueles que infringirem os direitos desses seres sencientes. O

apoio governamental é fundamental para garantir a aplicação efetiva das leis
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existentes e o desenvolvimento de novas legislações que visem à proteção dos

animais não humanos (POEYS, MARINHO, JÚNIOR, 2023).

A influência da cultura e das tradições familiares na forma como os animais

não racionais são tratados também representa um obstáculo significativo para a

garantia de seus direitos. Muitas vezes, práticas arraigadas no cotidiano familiar

perpetuam comportamentos prejudiciais em relação aos animais, dificultando a

adoção de uma postura mais compassiva e respeitosa. É fundamental promover

uma reflexão crítica sobre as crenças e valores que norteiam as interações entre

humanos e não humanos, visando à construção de relações mais equilibradas e

justas (SANTOS, 2020).

A falta de recursos financeiros é outro desafio enfrentado pelas famílias

multiespécie na garantia dos direitos dos animais não racionais, especialmente no

que diz respeito aos cuidados veterinários adequados. Os altos custos envolvidos no

tratamento médico veterinário muitas vezes impedem o acesso desses seres vivos a

serviços essenciais para sua saúde e bem-estar. A escassez de recursos financeiros

limita as possibilidades de intervenção em situações emergenciais ou crônicas

envolvendo os animais não humanos, colocando suas vidas em risco (PIMENTEL,

BRITO, SANTANA, 2024).

Diante desses desafios complexos, torna-se evidente a necessidade de uma

abordagem interdisciplinar para enfrentar as questões relacionadas aos direitos dos

animais não racionais nas famílias multiespécie. A colaboração entre profissionais

das áreas de Direito, Medicina Veterinária, Psicologia, Sociologia, entre outras

disciplinas, é fundamental para identificar soluções inovadoras e eficazes que

promovam o respeito à vida animal. A integração de diferentes saberes e

perspectivas enriquece o debate sobre o tema e contribui para o desenvolvimento de

políticas mais inclusivas e sustentáveis em relação aos animais não humanos

(OLIVEIRA; MELLO, 2022).

Os desafios enfrentados pelas famílias multiespécie na garantia dos direitos

dos animais não racionais são multifacetados e complexos, exigindo uma

abordagem holística que considere aspectos legais, sociais, culturais, econômicos e

éticos. A superação desses obstáculos requer um esforço conjunto da sociedade

civil organizada, do poder público, das instituições acadêmicas e das organizações

não governamentais comprometidas com a defesa dos direitos dos animais não

humanos. Somente por meio do diálogo construtivo entre diferentes atores sociais
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será possível avançar na promoção do bem-estar animal e na construção de

relações mais justas entre todas as espécies que compartilham o planeta Terra

(CARVALHO, 2021).
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CAPITULO V

6 O CASO DA PORQUINHA NINA

A relação de afeto e cuidado estabelecida entre a porquinha Nina e sua

tutora Simone é um exemplo marcante da capacidade dos animais não racionais de

desenvolverem laços emocionais com seres humanos. A história dessa relação teve

inícioquando Simone teve conhecimento do nascimento do animal, ela havia perdido

outra porca que vivia em sua propriedade, na zona rural e que fazia parte do seu

convívio, então Nina veio para amenizar a dor causada pela perda.

A necessidade de criar o animal na zona urbana, se deu pelo fato de que

Nina é portadora de uma deficiência física, o que levou a tutora a retirá-la da zona

rural para que pudesse ser acompanhada com mais atenção.

A narrativa tem como palco, o município de Petrolina de Goiás, situado no

estado de Goiás e causou admiração por parte dos moradores da cidade, devido ao

tratamento dispensado a Nina, pois os cuidados a ela prestados, demonstram uma

relação de afeto e dedicação, o que leva a crer que Nina é considerada como um

membro da família e não somente como um animal destinado ao abate.

Diante da repercussão social do caso, surgiram questionamentos por parte

de populares, relacionados a legalidade da criação de animais dessa espécie no

perímetro urbano, o que ocasionou numa denúncia junto a prefeitura do município.

Certo dia, Simone foi surpreendida pela chegada de fiscais da vigilância

sanitária do município, que solicitaram a entrada em sua residência, alegando que a

visita técnica estava relacionada ao cumprimento da denúncia feita a seu desfavor.

Na ocasião, os profissionais não apresentaram nenhum documento comprobatório,

relacionado a existência de uma legislação municipal especifica, que justificasse a

averiguação, mesmo assim, a tutora foi solícita, apresentando o ambiente em que a

porca vivia, aos fiscais.

Na ocasião, foi observado por parte dos profissionais que no local não havia

nenhum fator que caracterizasse maus tratos ao animal e tão pouco, condições

precárias de higiene, mesmo assim, foi solicitado que Simone fizesses a retirada do

animal da zona urbana no prazo de 48h a contar do momento da notificação.

Diante desse fato, a tutora de Nina procedeu com o processo de retirada do

animal, o que causou ao bicho e a ela, sentimento de estresse, devido a separação
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delas, além disso, a tutora sofreu muito constrangimento para que fosse possível a

locomoção do suíno, por se tratar de um animal de grande porte e demandar um

procedimento especifico para conduzi-lo.

Por conseguinte, após todo o constrangimento sofrido pelo animal e tutora,

Simone ingressou com processo judicial, requerendo a possibilidade do convívio

com o seu animal, alegando o elo afetivo existente entre elas e a falta de provas da

acusação posta na denúncia. O processo foi protocolado junto ao judiciário e

Simone teve sua solicitação deferida, podendo assim reintegrar o animal ao seio da

sua família.

Através de interações diárias, Nina demonstra sinais claros de afeto e

gratidão para com sua tutora, buscando conforto e proteção em momentos de

vulnerabilidade. Essa conexão emocional vai além da simples relação de dono e

animal de estimação, evidenciando a complexidade das emoções e vínculos que

podem ser estabelecidos entre diferentes espécies.

Os desafios enfrentados pela tutora de Nina para garantir seu bem-estar e

proteção, levantam questões éticas importantes sobre o tratamento dado aos

animais não racionais em nossa sociedade. A necessidade de prover cuidados

adequados, alimentação balanceada e espaço suficiente para o desenvolvimento

saudável da porquinha coloca em pauta a responsabilidade moral dos seres

humanos em relação aos animais sob sua tutela. A conscientização sobre as

necessidades específicas desses seres e a busca por soluções éticas para garantir

seu bem-estar são aspectos fundamentais a serem considerados nesse contexto.

Diferentes perspectivas filosóficas acerca dos direitos dos animais não

racionais destacam a importância de considerar o sofrimento e as necessidades

desses seres em nossas reflexões éticas. Teorias como o utilitarismo animal, o

contratualismo moral e o direito natural oferecem abordagens distintas para justificar

a proteção dos animais não racionais, ressaltando a importância de reconhecer sua

capacidade de sentir dor, prazer e emoções. A discussão sobre os direitos desses

seres envolve questões morais profundas que demandam uma reflexão crítica sobre

nossa relação com outras formas de vida.

As políticas públicas relacionadas à proteção dos animais não racionais têm

um impacto direto em casos como o da porquinha Nina e sua família. Medidas

legislativas que visam garantir o bem-estar animal, combater maus-tratos e

promover a adoção responsável são essenciais para assegurar a proteção desses
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seres vulneráveis. O papel do Estado na regulamentação do tratamento dado aos

animais não racionais reflete a importância da conscientização social e do

engajamento político na defesa dos direitos dessas criaturas.

A conscientização da sociedade em relação aos direitos dos animais não

racionais é fundamental para promover uma cultura de respeito e cuidado para com

todas as formas de vida. Campanhas educativas, programas de sensibilização e

iniciativas voltadas para a promoção do bem-estar animal são ferramentas

poderosas na luta pela proteção dos animais não humanos. O reconhecimento da

dignidade intrínseca desses seres e o repúdio à exploração indiscriminada são

pilares fundamentais na construção de uma sociedade mais justa e compassiva.

Os benefícios da convivência entre espécies diferentes são evidentes no

caso da porquinha Nina, destacando como a presença de animais não racionais

pode contribuir para o bem-estar emocional e psicológico das pessoas. Estudos

científicos apontam para os impactos positivos da interação com animais na redução

do estresse, ansiedade e solidão, além de promover sentimentos de empatia,

compaixão e gratidão. A presença amorosa de Nina na vida de sua família humana

ilustra como a convivência multiespécie pode enriquecer as relações interpessoais e

fortalecer os laços afetivos entre diferentes seres vivos.

As possíveis soluções para garantir uma convivência harmoniosa entre

humanos e animais não racionais envolvem medidas legais, educativas e sociais

que visem proteger e respeitar todas as formas de vida. A implementação de leis

mais rigorosas contra maus-tratos, programas educativos sobre bem-estar animal

nas escolas e campanhas públicas de conscientização são estratégias eficazes para

promover uma cultura mais inclusiva e compassiva em relação aos animais não

humanos. O respeito mútuo entre diferentes espécies é essencial para construir um

mundo mais justo, equitativo e sustentável para todos os seres vivos que

compartilham nosso planeta.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A importância de reconhecer os direitos dos animais não racionais, como a

porquinha Nina, dentro de uma família multiespécie reside na necessidade de

garantir o bem-estar e a proteção desses seres vivos que compartilham conosco o

ambiente familiar. Ao reconhecer seus direitos, estamos promovendo uma

convivência mais harmoniosa e respeitosa entre as diferentes espécies presentes no

núcleo familiar, contribuindo para a promoção do respeito à vida em todas as suas

formas. A porquinha Nina é um exemplo emblemático dessa convivência, e seu caso

específico nos leva a refletir sobre os desafios éticos e legais envolvidos na

discussão dos direitos dos animais não racionais.

Para garantir o bem-estar e a proteção dos animais não racionais em um

ambiente familiar diversificado, é fundamental estabelecer normas claras e

responsabilidades compartilhadas entre os membros da família. Medidas práticas,

como a definição de espaços adequados para cada espécie, alimentação

balanceada e cuidados veterinários regulares, são essenciais para assegurar que

todos os animais sejam tratados com dignidade e respeito. Além disso, a educação

e conscientização das pessoas sobre a importância de tratar os animais não

racionais com respeito independentemente da espécie a que pertencem são

fundamentais para promover uma cultura de cuidado e proteção aos seres vivos.

Os desafios éticos e legais envolvidos na discussão dos direitos dos animais

não racionais, especialmente no caso da porquinha Nina, nos levam a refletir sobre

a necessidade de repensar nossas concepções sobre o papel desses seres vivos

em nossas vidas. A convivência harmoniosa entre diferentes espécies dentro de um

mesmo núcleo familiar requer o reconhecimento das particularidades de cada animal

e o estabelecimento de relações baseadas no respeito mútuo. Ao promover essa

convivência respeitosa, estamos contribuindo para a construção de um ambiente

familiar mais inclusivo e acolhedor para todos os seus membros.

Ao reconhecer e respeitar os direitos dos animais não racionais em uma

família multiespécie, podemos colher consequências positivas como a promoção do

respeito à vida em todas as suas formas. O cuidado adequado aos animais não

racionais implica em considerar suas necessidades físicas, emocionais e sociais,

proporcionando-lhes um ambiente seguro e acolhedor onde possam expressar seus

comportamentos naturais. Essa atitude de respeito e cuidado reverbera não apenas
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no âmbito familiar, mas também na sociedade como um todo, incentivando práticas

mais éticas em relação aos animais.

A importância de educar e conscientizar as pessoas sobre a importância de

tratar os animais não racionais com dignidade e respeito vai além do âmbito familiar.

Essa educação é fundamental para promover uma mudança cultural que valorize

todas as formas de vida presentes em nosso planeta. Ao sensibilizar as pessoas

para a importância do bem-estar animal, estamos contribuindo para a construção de

uma sociedade mais justa e compassiva, onde todos os seres vivos são tratados

com consideração e respeito.

Diante desse contexto complexo, é fundamental adotar medidas práticas que

garantam a proteção e o cuidado adequado aos animais não racionais em um

contexto familiar diversificado. O estabelecimento de normas claras sobre

responsabilidades compartilhadas entre os membros da família é essencial para

assegurar que todos os animais recebam os cuidados necessários para sua saúde e

bem-estar. Além disso, é importante promover o diálogo constante entre os

membros da família sobre questões relacionadas ao cuidado dos animais não

racionais, buscando sempre soluções que atendam às necessidades individuais de

cada espécie presente no ambiente familiar.

Reconhecer e respeitar os direitos dos animais não racionais em uma família

multiespécie é um imperativo ético que nos convida a repensar nossas relações com

outras formas de vida presentes em nosso meio. A porquinha Nina representa um

exemplo emblemático dessa convivência harmoniosa entre diferentes espécies

dentro do ambiente familiar, nos lembrando da importância de promover uma cultura

baseada no respeito à vida em todas as suas manifestações. Ao adotarmos medidas

práticas que garantam o bem-estar dos animais não racionais em nosso convívio

diário, estamos contribuindo para a construção de um mundo mais justo e

compassivo para todas as criaturas vivas que compartilham conosco este planeta.
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